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VETO TOTAL AO Projeto de Lei nº 892, de 2011
Mensagem A-nº 105/2014, do Sr.Governador do Estado
São Paulo, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 892, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.817.
De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza a realização de exame criminológico, por decisão motivada do juiz competente e quando as peculiaridades do caso assim o exigirem, nos presos recolhidos em estabelecimentos prisionais do Estado de São Paulo, na forma que especifica.

Conquanto reconheça os nobres propósitos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a medida, vejo-me compelido a recusar sanção à proposta, em face de inarredável inconstitucionalidade.

Destaco, de início, que, ao pretender tutelar direito penitenciário, a proposição, por força de sua abrangência, acaba por disciplinar matéria atinente à execução penal, que envolve direito penal e direito processual penal, de competência privativa da União, em consonância com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 
No exercício dessa competência, foi editada a Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, que, dado o seu caráter híbrido, abrange regras de natureza material e de natureza formal, algumas das quais produzem modificações na quantidade e na qualidade das penas e, por efeito, no regime do seu cumprimento, sempre submetidas à decisão do Juízo da Execução (artigo 61, inciso II, e artigo 66).

A exposição de motivos da referida lei atesta que reconhece-se o caráter material de muitas de suas normas. Não sendo, porém, regulamento penitenciário ou estatuto do presidiário, avoca o diploma todo o complexo de princípios e regras que delimitam e jurisdicionalizam a execução das medidas de reação criminal (item 12).

Ressalte-se, nesse sentido, que o exame criminológico, utilizado durante muito tempo como instrumento indispensável para a aferição do mérito do sentenciado postulante a regime de cumprimento de pena menos gravoso, tinha previsão expressa no parágrafo único do artigo 112 na Lei de Execução Penal. Todavia, com o advento da Lei federal nº 10.792, de 1º de dezembro de 2003, que alterou o artigo 112 da Lei de Execução Penal, para dele excluir referência ao exame criminológico, discussões surgiram a respeito da abolição ou não dessa exigência.

Para pacificar o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 439, admitindo a realização do exame criminológico, consideradas as eventuais peculiaridades do caso, que devem ser expressas em decisão motivada.

No mesmo sentido, confira-se a Súmula Vinculante nº 26 do Supremo Tribunal Federal, que, ao tratar de progressão de regime de pena nas hipóteses de crime hediondo ou equiparado, facultou a submissão do condenado ao exame criminológico para a aferição do requisito subjetivo relativo ao merecimento da benesse, ressalvando que a medida deve ser determinada por meio de decisão fundamentada. 

Neste aspecto, constata-se que o próprio artigo 1º do projeto em comento prevê que o exame criminológico deverá ser realizado em consonância com o disposto na legislação federal vigente. Determina, ainda, a medida o encaminhamento do laudo respectivo pelo Centro de Observação à Comissão Técnica de Classificação, outorgando a esta competência para a realização do exame criminológico na hipótese de falta do referido Centro, providência que, todavia, já encontra idêntico regramento na  Lei de Execução Penal, a exemplo do que ocorre com a composição da Comissão Técnica de Classificação (artigos 7º, 96 e 98).

Resulta do quadro jurídico desenhado que as exigências para a obtenção das benesses previstas na Lei de Execução Penal não podem ser fixadas por lei estadual, circunstância que extrapolaria os limites de competência legislativa do Estado, configurando vício de inconstitucionalidade. A matéria encontra-se inserida na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na proposta, sob pena de violação do princípio federativo consagrado nos artigos 1º e 18 da Constituição Federal.

Ademais, ressalto que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (STF - ADI/MC nº 2.367).

Diante desse cenário e em razão da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da proposição, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em decorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2.895/AL).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 892, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

